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Prevenção Combinada

1º Momento – 1980

-Noção de grupos de risco 
para o HIV

- Responsabilizava 
exclusivamente as pessoas 
pela epidemia e não os 
determinantes e 
condicionantes sociais

- Aumento do estigma e 
discriminação com as PVHIV

2º Momento - 1990

- Abordagem centrada no 
comportamento e nos 
determinantes sociais da 
epidemia

- Vulnerabilidades como 
consequência dos padrões 
de organização da sociedade

- Tendência da feminização 
e interiorização da epidemia

- Estratégia baseada em três 
pilares: disseminação da 
informação; ações focadas 
em determinantes sociais; 
mudança de 
comportamento

3º Momento - 2000

- Prevenção Combinada do 
HIV se endereça às três
dimensões que  contribuem
para a transmissão do HIV: 
biomédica, comportamental e 
estrutural

- Pacto de Saúde: reitera os 
compromissos com os 
princípios e diretrizes do SUS e 
redefine as responsabilidades 
de cada esfera de governo com 
a saúde

4º Momento – 2010

- Não se distingue mais 
prevenção e tratamento

- Estratégias de prevenção 
incluem uso de ARV, 
combinado com outras formas 
de prevenção clássicas

- Prevenção combinada incluiu 
as três dimensões que 
contribuem para a transmissão 
do HIV: biomédica, 
comportamental e estrutural

Paradigma temporal da prevenção:

Riscos e 
vulnerabilidades

Acesso universal à 
prevenção

Prevenção 
combinada

Prevenção 
tradicional



Contexto 
epidemiológico 
do HIV no Brasil
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Ano do diagnóstico

HIV em Gestantes Menores de 5 anos Aids Mortalidade HIV

Fonte: MS/SVS/DIAHV.
Notas: (1) Casos de aids do Sinan e Siscel/Siclom até 30/06/2017 e do SIM de 2000 a 2016; (2) Casos de HIV notificados no Sinan até 30/06/2017; e (3) Taxa de detecção 
de aids, em menores de 5 anos e de mortalidade são calculadas por 100.000 habitantes e a de HIV em gestantes por 1.000 nascidos vivos. 

HIV/Aids no Brasil



Razão de sexo (H:M) dos casos de HIV/aids por faixa etária, segundo o 
ano de diagnóstico. Brasil, 1994-2016
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Epidemia de aids em jovens
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Aumento das taxas de detecção em homens
jovens, principalmente entre HSH.

FONTE: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais

NOTAS: (1) Casos de aids do Sinan e Siscel/Siclom até 30/06/2016 e do SIM de 2000 a 2015.

Homens jovens infectados por via sexual

Redução das taxas de detecção em mulheres de
20 a 29 anos.
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Fontes: (1) BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento das IST, do HIV/aids e das Hepatites Virais. Relatório de Monitoramento Clínico do HIV. Brasília, 2016; (3) Szwarcwald et al. Práticas de risco
relacionadas à infecção pelo HIV entre jovens brasileiros do sexo masculino, 2007. Cad. Saúde Pública [online]. 2011, vol.27, suppl.1, pp.s19-s26; (4) Sperhacke et al. Apresentação realizada no Departamento das IST, do HIV/aids e das
Hepatites Virais, 2017; (5) Kerr, L. Comportamento, atitudes, práticas e prevalência de HIV e sífilis entre homens que fazem sexo com homens (HSH) em 10 cidades brasileiras. Relatório técnico entregue ao Departamento de DST, AIDS e
Hepatites Virais, 2009; (6) Kerr et al. Comportamento, atitudes, práticas e prevalência de HIV e sífilis entre homens que fazem sexo com homens (HSH) em 12 cidades brasileiras. Relatório técnico entregue ao Departamento das IST, do
HIV/aids e das Hepatites Virais, 2017; (8) Damacena et al. Risk factors associated with HIV prevalence among female sex workers in 10 Brazilian cities. J Acquir Immune Defic Syndr. 2011 Aug;57 Suppl 3:S144–52; (9) Szwarcwald et al.
Comportamento, atitudes, práticas e prevalência de HIV e sífilis entre mulheres profissionais do sexo em 12 cidades brasileiras. Relatório técnico entregue ao Departamento das IST, do HIV/aids e das Hepatites Virais, 2017; (10) Bastos et
al. Taxas de infecção de HIV e sífilis e inventário de conhecimento, atitudes e práticas de risco relacionadas às infecções sexualmente transmissíveis entre usuários de drogas em 10 municípios brasileiros. Relatório técnico entregue ao
Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais, 2010. (11) Bastos et al. Pesquisa Nacional sobre o uso de crack: quem são os usuários de crack e/ou similares do Brasil? Quantos são nas capitais brasileiras? Rio de Janeiro; 2014. 224 p.; e (12)
Bastos et al., “Pesquisa Divas: Diversidade e Valorização da Saúde. Estudo de abrangência nacional de comportamentos, atitudes, práticas e prevalência de HIV, Sífilis e Hepatites B e C entre travestis e mulheres trans”, Apresentação
realizada em março de 2018;

Prevalência de HIV segundo população específica e abrangência 

Min

Max



HIV 
0,12%

Sífilis-HSH 
5,2%

Hepatite B
0,22%

Hepatite C
0,28%

Sífilis 
1,63%

Conscritos

• 39,1% relataram que sua primeira relação foi
desprotegida;

• 55,4% relataram não usar camisinha
regularmente com parcerias eventuais;

• 30,8% relataram não usar camisinha quando
pagam por sexo;

• 37,0% relataram não usar camisinha quando
cobram por sexo.

Em 2007 era 
0,53%

Em 2007 HSH 
era 2,3%

FONTE: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais



Gays e outros homens que fazem sexo com homens

• 36% relataram sexo anal receptivo
desprotegido nos últimos 6 meses, variando
entre 25% (Recife) e 53% (Belém);

• 55% relataram que sua primeira relação
sexual foi desprotegida.

*Variação importante entre os sítios.

Prevalência de HIV

2016: 18,4% (2009: 12,1%)

<25 anos

2016: 9,5%

(2009: 4,0%)

25+

2016: 19,8%

(2009: 19,9%)

Prevalência de sífilis

2016:  14%

2009: 9,0%

Prevalência de 
Hepatite B: 

0,75%

Prevalência de 
Hepatite C: 

1,73%

FONTE: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais



Trabalhadoras do Sexo

84,4% 
já se testaram 

para o HIV

43,6% se 
testaram nos 

últimos 12 
meses

40,2% já se 
testaram para 

sífilis

14,2% já 
tiveram um 
resultado 

positivo para 
sífilis 

Em 2009 
era 65,2%

Em 2009 
era 19,9%

Em 2009 
era 39,3%

Em 2009 
era 11,7%

Prevalências
(%)

HIV
5,3

Sífilis
8,4

HBV
0,4

HCV
0,9

2009:
4,9%

FONTE: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais



Mulheres Transexuais e Travestis

*As prevalências de sífilis e hepatites virais ainda
não foram calculadas pela equipe de pesquisa.

Prevalência de HIV

2016/2017: 16,9% - 36,7%

• 70,8% relataram uso de preservativo na última relação;
• 76,9% se testaram para HIV nos últimos 12 meses;
• 56% se testaram para IST nos últimos 12 meses (49,1% entre

menores de 25 anos e 61,7% entre 25 anos ou mais);
• 59,3% receberam preservativos e/ou lubrificantes nos últimos 12

meses.

Prevalência Sífilis

2016/2017:  22,2% - 51,7%

FONTE: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais



Diagnóstico e Monitoramento do HIV

Aprovado pela Portaria n°29 de 17/12/13



Contexto político 
em que está 
inserida a 
Prevenção 
Combinada do 
HIV no Brasil



866,092

730,7391
686,7326

601,2625
547,799

502,9632 486,5167 460,2103

100% 84% 79% 69% 63% 58% 56% 53%

PVHIV Diagnosticadas Vinculadas Retidas TARV <1000
cópias/mL

<200
cópias/mL

<50  cópias/mL

Cascata do Cuidado Contínuo do HIV - 2017

CV suprimida
Notas: (*) As estimativas foram revistas de acordo com nova metodologia de identificação de duplicidades no Siscel e no Siclom. Além disso, foi utilizado novos parâmetros e 
hipóteses no modelo matemático na estimação do número de pessoas vivendo com HIV. (**) Proporções calculadas a partir da primeira barra. (***) Vinculados: pelo menos 
um CD4 ou CV ou dispensa de ARV no ano; Retidos: pelo menos dois CD4 ou CV ou estar em TARV. 
Fonte: MS/SVS/DIAHV.



Metas 90-90-90. Brasil, 2012-17

Notas: (a) As estimativas foram revistas de acordo com nova metodologia de identificação de duplicidades no Siscel e no Siclom. Além disso, foi utilizado novos parâmetros e hipóteses no 
modelo matemático na estimação do número de pessoas vivendo com HIV. Estas duas medidas para melhoria da qualidade da informação mudaram ligeiramente os números apresentados 
para os anos anteriores.; e (b) Proporções calculadas a partir da barra anterior.
Fonte: MS/SVS/DIAHV.
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Estratégias de 
ação e Agenda de 
Prevenção 
Combinada



Decisão Política:
Conjugação de estratégias de Prevenção



Prevenção Combinada do HIV
Uso combinado de intervenções biomédicas, comportamentais e estruturais aplicadas 
no nível individual, de suas relações e dos grupos sociais a que pertencem, mediante 
ações que levem em consideração suas necessidades e especificidades e as formas de 
transmissão do vírus.

V
dicas comporta

Populações-chave
e prioritárias

Todos os atores
envolvidos na
resposta



Agenda de prevenção 

Retomada da discussão sobre a agenda de 
prevenção na política nacional, com 
reativação do GT de Prevenção.

Documentos elaborados e publicados:
• 5 Passos para a Prevenção Combinada

do HIV na Atenção Básica;
• Bases conceituais para profissionais,

trabalhadores(as) e gestores(as) de
saúde de prevenção combinada;

• Diretrizes para organização do CTA no
âmbito da Prevenção Combinada e nas
Redes de Atenção à Saúde.

Projeto Estratégico para Reorganização dos 
Centros de Testagem e Aconselhamento -
CTAs.

Pactuação de uma agenda de trabalho 
integrada com o DAB/MS para qualificação 
das ações de IST, HIV e HV na Atenção Básica.



Aquisição, Distribuição e Incentivo ao Uso de 
Preservativos e Gel Lubrificante

2012 – 2017:
▪ Masculinos: 2,7 bilhões preservativos
▪ Femininos: 60 milhões preservativos 

femininos
▪ 220 milhões gel lubrificantes



Recomenda esquema único
de antirretrovirais para 

todas as PEP (ocupacional, 
sexual      consentida, 

violência sexual)

Atualizações do PCDT de 
PEP

2017: Inclusão do 
dolutegravir no esquema 

preferencial

Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas (PCDT) de PEP



Profilaxia Pós-Exposição (PEP)

2016: Publicação das Diretrizes 
para organização da rede de 
PEP para gestores de saúde

Número de dispensações de PEP por ano

Fonte: MS/SVS/DIAHV.

Nota: Incluem dados das UDM e URE.

15.414 17.632 21.172
25.553 28.942

35.922

52.255

73.204

87.417

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

73.204

87.



Profilaxia Pré-Exposição (PrEP)

Uso preventivo dos 
medicamentos antirretrovirais 
Tenofovir + Entricitabina 
(TDF/FTC), por pessoas 
sabidamente HIV negativas

Estratégia de prevenção para populações 
sob maior risco de aquisição do HIV: 

Gays/HSH; pessoas trans; profissionais do 
sexo e casais sorodiferentes.

Recomendado pela OMS desde 2012

Aprovado na CONITEC em 04/05/17 
para ser implementado em 180 dias

36 serviços de saúde em 11 estados 
iniciarão em dezembro de 2017. 

http://www.aids.gov.br/pt-br/noticias/revista-epoca



Etapa 1 (Dez 2017): 
• 36 serviços 
• 22 municípios 
• em 11 UF

Etapa 2 (Maio 2018): 
• 29 serviços 
• 25 municípios 
• em 16 UF

Etapas da implementação da PrEP



www.aids.gov.br/prep



Imunização de HPV

2014 - Parceria para o Desenvolvimento 
Produtivo (PDP): acordo de transferência de 
tecnologia entre o Ministério da Saúde, por 
meio Instituto Butantan, e a empresa 
MerckSharpDohme (MSD), para produção da 
vacina HPV quadrivalente 100% nacional, 
prevista para 2018

Ano População-alvo

2014/2015 2014 – incorporação para meninas 
de 9 a 13 anos

2015/2016 Mulheres de 9 a 26 anos de idade 
vivendo com HIV

2016/2017 

- Ampliação para meninos de 11 
até 15 anos incompletos

- Pessoas de 9 a 26 anos de idade 
vivendo com HIV

- Pessoas transplantadas ou que 
serão submetidas a transplantes 
(órgãos sólidos e medula óssea) 
de 9 a 26 anos de idade

- Pacientes oncológicos de 9 a 26 
anos de idade

FONTE: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais



Imunização Hepatite B

Profissionais e  estudantes

1989 1994 2001 2012 2016
Purus, Boca do Acre e Lábrea Menores de 20 anos Ampliada para 25 a 29 anos UNIVERSAL

1991 1995-1998 2011 2013
Calendário Básico do Amazonas Menores de 1 ano Ampliada para 20 a 24 anos Ampliada para 30 a 49 anos

1992
Menores de 5 anos

Amazônia Legal, PR, ES, SC, DF

FONTE: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais



Redes Sociais do MS, coletiva de imprensa com reafirmação do compromisso, foco no teste, filme documentário com 
depoimento de pacientes curados com os novos tratamentos, participação de academia e sociedade civil organizada

Acesso ao diagnóstico, prevenção e tratamento da 
Hepatite C

FONTE: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais



Ampliação do diagnóstico e tratamento 

das Hepatites Virais B e C



Ampliação do diagnóstico e tratamento 

das Hepatites Virais B e C

http://www.aids.gov.br/pt-br/node/57798

Atualização em 2018
(lançamento em breve)

Aprovado pela Portaria n° 25, de 1/12/15 HCV
Ampliação tratamento para 

TODOS  os pacientes F2
Inclusão de tratamento com 3D

Atualização 2016 Atualização em 2018



Diagnóstico e tratamento da Sífilis



Diagnóstico e tratamento da Sífilis



Compra 
emergencial de 

Penicilina 
Benzatina em 2015 

e 2016

Compra emergencial 
de Penicilina 

Cristalina em 2017

Diagnóstico e tratamento da Sífilis

Rename 2017-

institui a compra 

centralizada de 

penicilina

Certificação da 
Eliminação da 
Transmissão 

Vertical de HIV 
e/ou Sífilis

Comunicação

em Saúde

Educação 
Permanente 

em Saúde

Qualificação 
de 

Informações 
Estratégicas

Fortaleciment
o da parceria 
do MS com 

outros atores

Ampliação dos 
Comitês de 

Investigação de 
Transmissão 

vertical de HIV e 
Sífilis

Outubro 2016-

lançamento 

agenda de 

combate à sífilis 

em parceria com 

Conass, 

Conasems, 

associações, 

sociedades e 

conselhos de 

classe

FONTE: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais

Outubro 2016-

Publicação da 

Portaria n°2.012 

de 19/10/16, que 

aprovou o Manual 

Técnico para 

Diagnóstico da 

Sífilis 

Em atualização



Agenda de Sífilis:

Parceria com Cofen para realização de testes rápidos e 

administração de penicilina na Atenção Básica 

Fonte: http://www.cofen.gov.br/wp-content/uploads/2017/06/NOTA-T%C3%89CNICA-COFEN-CTLN-N%C2%B0-03-
2017.pdf

Nota Técnica Cofen - Jun/2017

Penicilina Benzatina pode ser 
administrada por profissionais 
de enfermagem no âmbito das 

Unidades Básicas de Saúde, 
mediante prescrição médica ou 

de enfermagem

Enfermeiros podem prescrever 
a Penicilina Benzatina, desde 

que o gestor municipal adote os 
protocolos do Ministério da 

Saúde ou desenvolva protocolos 
próprios do município, em que 

haja a previsão da prescrição da 
penicilina pelo Enfermeiro

Decisão COFEN n° 244/2016/

Revogação o Parecer Normativo do 
COFEN n°001/2013 que restringia a 

realização dos testes rápidos somente 
aos enfermeiros. Profissionais de nível 

secundário (técnicos e auxiliares de 
enfermagem) também podem realizar 

testes rápidos sob supervisão da 
enfermagem. 

Ausência do médico na 
Unidade Básica de Saúde não 

se configura motivo para a não 
realização da administração da 
Penicilina Benzatina, desde que 
o Enfermeiro esteja presente. 



Projeto Interfederativo Resposta Rápida à Sífilis 
nas Redes de Atenção

• Incrementar e ampliar as ações da
“Agenda de Ações Estratégicas para a
Redução da Sífilis Congênita no Brasil”,

lançada em 2016;

• Responder ao aumento da prevalência
de sífilis em populações-chave;

• Fortalecer a articulação e integração das
ações de vigilância e atenção em saúde
nas redes de atenção;

• Responder aos compromissos
internacionais do Brasil para eliminação
da sífilis congênita.

•

•

•



Áreas de Cooperação Técnica

Gestão e 
Governança

Cuidado 
Integral

Educomunicação

Vigilância

Resposta 

Rápida à Sífilis 

nas Redes de 

Atenção



Alta resistência a Penicilina e Tetraciclina

550 Cepas de NG 

Alta resistência a Ciprofloxacina (47 – 78%)

Resistencia emergente a Azitromicina (4-10%)

100% susceptibilidade a Ceftriaxona e Cefixima

Vigilância da Resistencia antimicrobiana da Neisseria gonorrhoeae
circulantes no Brasil - SenGono

PRIMEIRA EDIÇÃO – 2015/2017

Tratamento da 
gonorreia passa a ser 

constituído pela 
terapia dupla de 

ceftriaxona 500mg 
intramuscular (IM)

associada à 
azitromicina 1g (VO) 

em dose única

Parecria com a Universidade Federal de Santa Catarina + Sítios de Coleta: Manaus, 
Salvador, Brasília, Belo Horizonte, São Paulo, Florianópolis, Porto Alegre

SEGUNDA EDIÇÃO – 2018-2019
• Inclusão de novos sítios de coleta
• Coleta de dados epidemiológicos 
• Inclusão de novos antimicrobianos (gentamicina e espectinomicina)
• Etiologia do corrimento uretral e das úlceras genitais 

anaus, 



Novembro 2016  
Criação do grupo
de trabalho para 
Certificação com 
participação do 

CONASS, 
CONASEMS, 

UNICEF, PAHO, 
UNAIDS, 

Sociedade
Brasileira de 

Pediatria, ONG de 
DDHH and 

convidados ad hoc

Dezembro 2016 
(Dia Mundial de 

Luta contra a Aids) 

Lançamento da 
certificação

como estratégia
para eliminação
da transmissão
vertical do HIV 
nos municípios

Agosto 2017  
Publicação do 

Guia de 
Certificação da 
Eliminação da 
Transmissão

Vertical do HIV 
nos municípios

Setembro
2017  

05 solicitações
de certificação

foram
entregues ao

DIAHIV 
durante o 

HepAids 2017

Dezembro 2017

(Dia Mundial de Luta 
contra a Aids) 

Curitiba/Paraná é 
o primeiro
município

certificado por
eliminar a 

transmissão
vertical do HIV

Certificação da Eliminação da Transmissão 
Vertical do HIV



Redução de Danos

UNGASS 2016 – Sessão Especial das Nações Unidas sobre o problema mundial das
drogas: participação do DIAHV na comissão brasileira; defesa da mudança da
nomenclatura de UDI para PUD, que contempla a realidade do Brasil.

CND 2017 - COMISSION ON NARCOTIC DRUGS – CND. Órgão
central de formulação de políticas do sistema de fiscalização
de drogas da ONU. Composta por 53 estados membros, entre
eles o Brasil. Inclusão do incentivo ao uso de PrEP na
Resolução sobre “Promoção de medidas de prevenção ao HIV
e outras doenças transmitidas por sangue, associadas com o
uso de drogas, e o aumento do financiamento para a resposta
global ao HIV/aids e para a prevenção do uso de drogas e
outras medidas de redução da demanda de drogas”

Agenda sobre Prevenção Combinada e Redução de Riscos e
Danos às IST, HIV/aids e HV para pessoas que usam drogas,
silicone industrial e hormônios com gestores/as e
trabalhadores/as da saúde nos territórios.

Discussão em âmbito Internacional:

Fortalecimento da Redução de Danos nos Estados e Municípios:



PVHIV que iniciaram e estavam em TARV. Brasil, 2009-17
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FONTE: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais
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iniciaram com EFZ e alcançaram indetecção viral (CV<50 cópias/mL), em meses desde o início 

do tratamento. Brasil, 2016-17.
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Adesão e Abandono entre as PVHIV DE 18+ em TARV no ano. 
Brasil, 2009-17

(*) Abandono inclui os óbitos identificados no período que não chegam a 1% ao ano.
Fonte: MS/SVS/Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais
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Agenda de prevenção
(biomédica + estrutural + comportamental)
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Resultados - 2014, 2015 e 2017
• Jan 2014 a Dez 2017: foram realizados

~160.000 testes
• 48% nunca haviam se testado
• 1,6% testes reagentes (8,5% pessoas trans 

que eram trabalhadoras do sexo que 
usavam ou não drogas)



Autoteste para HIV

“O autoteste representa mais um passo frente os esforços para aumentar a
autonomia do indivíduo, descentralizar os serviços e criar demanda de
testes de HIV entre aqueles NÃO ALCANÇADOS PELOS SERVIÇOS ou que
PRECISAM SER TESTADOS COM MAIOR FREQUÊNCIA DEVIDO À EXPOSIÇÃO
CONTÍNUA AO RISCO”*

*Guidelines on HIV self-testing and partner notification – supplement to Consolidated guidelines on HIV testing services (2016)



1: Action 3: Saliteste2: HIV Detect Oral

ANVISA aprova e 
regulamenta a venda de 
autotestes em farmácias

Registro do primeiro
autoteste no Brasil

Registro de 2 outros 
autotestes no Brasil

Registro do 
4° autoteste

11/2015 05/2017 12/2017

# TESTE FABRICANTE AMOSTRA REGISTRADO EM Registro

1 Action Orangelife Sangue mai/17 80535240050

2 HIV detect oral Eco diagnóstica Fluido Oral dez/17 80954880049 

3 Saliteste HIV Ebram Fluido Oral dez/17 10159820213

4 Alerta Wama Sangue abr/18 10310030194

4: Alerta

04/2018

Imagem não 

disponível

Autoteste para HIV no Brasil



Agenda de prevenção: garantir promoção e 
acesso ao cuidado integral 

Agenda com 
populações
prioritárias

Ação: Close Certo

Agenda
POPTRANS

Agenda com Jovens



Legislação
federal a ser

reforçada 
localmente

Portarias e
normativas

referentes às
políticas de

promoção de
equidade

Intervenções Estruturais Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 
- Define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor.

Lei nº 12.984, de 2 de junho de 2014 -
Define o crime de discriminação dos 

portadores do vírus da 
imunodeficiência humana (HIV) e 

doentes de aids.

Lei nº 13.104, de 9 de março de 2015 -
Altera o art. 121 do Decreto-Lei no 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 -

Código Penal, para prever o feminicídio 
como circunstância qualificadora do 

crime de homicídio, e o art. 1o da Lei no 
8.072, de 25 de julho de 1990, para 

incluir o feminicídio no rol dos crimes 
hediondos.

Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 
de dezembro de 2011 - Institui a 

Rede de Atenção Psicossocial para 
pessoas com sofrimento ou 

transtorno mental e com 
necessidades decorrentes do uso 
de crack, álcool e outras drogas, 

no âmbito do SUS.

Decreto nº 7.053 de 23 de 
dezembro de 2009 - Institui a 

Política Nacional para a População 
em Situação de Rua e seu Comitê 

Intersetorial de 
Acompanhamento e 

Monitoramento, e dá outras 
providências.

Portaria nº 1.968/GM/MS, de 25 
de outubro de 2001- Dispõe 

sobre a notificação, às 
autoridades-competentes, de 

casos de suspeita ou de 
confirmação de maus tratos 

contra crianças e adolescentes 
atendidos nas entidades do SUS.

Decreto nº 4, de 4 de junho 
de 2010 - Institui o Dia 

Nacional de Combate à Homofobia.

Decreto nº 8.727, de 28 de abril 
de 2016- Dispõe sobre o uso do 

nome social e o reconhecimento 
da identidade de gênero de 

pessoas travestis e transexuais 
no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica 
e fundacional.

Portaria Interministerial nº 
1/MS/MJ, de 2 de janeiro de 

2014 - Institui a Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no 
Sistema Prisional (PNAISP) no 

âmbito do SUS.

LEI Nº 12.852, DE 5 DE AGOSTO DE 2013. 
Institui o Estatuto da Juventude e dispõe 
sobre os direitos dos jovens, os princípios 

e diretrizes das políticas públicas de 
juventude e o Sistema Nacional de 

Juventude - SINAJUVE.



Legislação
federal a ser

reforçada 
localmente

Portarias e
normativas

referentes às
políticas de

promoção de
equidade

A instituição da Campanha Dezembro Vermelho: 
Aprovada no dia 23 de agosto de 2017, pela 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado
Federal, a Campanha Nacional de Prevenção ao
HIV/Aids e Outras Infecções Sexualmente
Transmissíveis (

tras Infecções Se
s (PLC 60/2017) terá mobilizações e 

atividades relacionadas ao enfrentamento do 
HIV/Aids e das demais doenças sexualmente
transmissíveis. O foco será a prevenção e 
assistência dos direitos humanos das pessoas
que vivem com o HIV.

Arquivamento do o PL 98/2015: Foi protocolado 
no dia 31 de agosto de 2017, junto à 
presidência da Câmara dos Deputados, a 
retirada de tramitação nº 7154/2017 do 
Projeto de Lei 198/2015, que tem o objetivo 
de tornar crime hediondo a transmissão 
deliberada do HIV.

Incidência junto ao congresso:



Inserção no SICLOM e SISCEL dos campos 
“nome social” e “identidade de gênero” para 

visibilizar pessoas trans e qualificar 
informação.



• Ampliar o acesso às ações de prevenção combinada e cuidado integral à sífilis,
HIV/aids e hepatites virais.
• Qualificar o acolhimento
• Ampliação do conhecimento e visibilidade das pop.chave aos trabalhadores(as) e

gestores(as) de saúde
• Fortalecer movimentos sociais
• Ampliar informação e conhecimento sobre prevenção combinada
• Apoiar ações de enfretamento de estigma e preconceito
• Implantar o monitoramento e acompanhamento sistemático ds atividades

Agenda Estratégica para Ampliação do Acesso e Cuidado Integral das 
Populações-chave em HIV, Hepatites Virais e outras IST

Encerrada em 23 abr 2018;
Em fase de consolidação das contribuições; 
Boa distribuição por todas as regiões do país;
Predomínio de profissionais de saúde.

2016
Set e 
Out 

2017

Nov/201
7

Nov/20
17

Nov/20
17

Jan/20
18

1º 
semestre/

2018

Pesquisa 

RDS nos 12 

sítios do 

estudo

Apresentaçã

o dos 

resultados 

preliminares 

e discussão 

interna com 

o DIAHV

Reunião 

com áreas 

do MS para 

compartilha-

mento e 

contribuiçõe

s da agenda

Reunião 

com 

Coordenaçõ

es de IST, 

HIV/aids e 

HV 

(Estaduais e 

de Capitais)

GT de 

Prevenção 

com 

representa-

ções das 

populações-

chave, 

sociedade 

civil e 

especialista

s

Reunião com 

demais 

Ministérios e 

Organismos 

Internacionai

s e 

Divulgação 

da proposta 

da agenda e 

demais 

pactuações.

Consulta 

pública e 

pactuações

em CNS

Ação intersetorial entre gestores (as) (federais de vários
ministérios, estaduais, distrital e municipais), trabalhadores(as) de
saúde, organismos internacionais e sociedade civil organizada .
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Obrigada!

adele.benzaken@aids.gov.br
www.saude.gov.br
www.aids.gov.br


